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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001340-06.2013.815.0171 - ESPERANÇA
RELATORA: Desª. Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
ADVOGADO: Samuel Marques Custódio de Albuquerque
APELADO: Arlindo Elpídio Xavier
ADVOGADO: Hallison Gondim de O Nóbrega

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT.
INVALIDEZ PERMANENTE. NECESSIDADE DE QUANTIFICAÇÃO
DO GRAU E QUALIFICAÇÃO DA LESÃO. INSUFICIÊNCIA DA
PERÍCIA APRESENTADA. NECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 474/STJ. NULIDADE DA SENTENÇA.
PROVIMENTO. 

- Nas ações de cobrança de seguro DPVAT é imprescindível,
para a correta fixação do montante ressarcitório, nos casos de
alegada debilidade, que o laudo médico informe o grau  de
invalidez e percentual de redução da funcionalidade do membro
debilitado.

- Conforme a Súmula nº 474 do STJ, “A indenização do seguro
DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga
de forma proporcional ao grau da invalidez.” (Publicada em 19-
06-2012).

Vistos etc. 

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
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S/A interpôs apelação cível contra sentença (f. 50/53) do Juízo da 2ª Vara
Mista de Esperança, nos autos da ação de cobrança ajuizada por ARLINDO
ELPÍDIO XAVIER, que julgou parcialmente procedente o pleito exordial,
condenando a apelante a pagar R$ 5.062,50 (cinco mil e sessenta e dois
reais  e  cinquenta  centavos)  referente  à  diferença  da  indenização  do
seguro  DPVAT, diante de lesão sofrida pelo apelado, vítima de acidente
automobilístico, com  juros de mora de 1% a partir da citação, correção
monetária desde a data do pagamento realizado de forma parcial, além de
custas e honorários advocatícios fixados em R$ 400,00. 

O apelante aduz, em preliminares, (1) carência de ação porque
já teria pago a indenização e (2) ausência de laudo pericial complementar
que ateste a existência de invalidez permanente. No mérito, afirma que a
correção  monetária  deve  incidir  desde  o  ajuizamento  da  ação;  a
inaplicabilidade da Súmula 54 do STJ para o caso de incidência de juros de
mora; anulação da sentença para que seja produzido um laudo pericial
complementar (f. 56/71). 

Contrarrazões às f. 79/83.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de f. 91/94, opinou pela
rejeição das preliminares, sem adentrar no mérito do recurso.

É o relatório.

DECIDO

Historiam os autos que o autor/apelado foi vítima de acidente
de motocicleta (Yamaha/Factor YBR 125K) no dia 24 de abril de 2011,
em estrada que liga o sítio Caracol à Lagoa de Roça, quando foi abalroado
por um veículo VW Gol CL, placas MMT8295/PB, deixando-o com sequelas,
razão do pedido de pagamento do seguro DPVAT. 

O Juiz da 2ª Vara Mista da Comarca de Esperança condenou a
seguradora a pagar  R$ 5.062,50 (cinco mil  e sessenta e dois reais e
cinquenta centavos),  reconhecendo a  lesão corporal  em decorrência do
acidente no percentual de 50% do valor máximo indenizável pelo seguro
obrigatório por danos pessoais causados por veículos automotores de via
terrestre, de acordo com o laudo de f. 14, assinado pela Fisioterapeuta,
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Drª Sonaly de Fátima Cavalcanti (CREFITO1 nº 6637), deduzindo o valor
já pago administrativamente pela seguradora.

A apelante, por sua vez, sustenta que não restou comprovado o
grau de  invalidez da vítima e que o laudo pericial foi inconclusivo haja
vista não ter atestado de forma clara o enquadramento da perda funcional
e o membro afetado para a correta aplicação do percentual indenizatório
(f. 55/71).

Para o recebimento do seguro obrigatório DPVAT é necessário
que a parte prove a ocorrência do acidente automobilístico e os danos
permanentes causados à vítima, como bem estabelece o art. 5º da Lei nº
6.194/74, o qual transcrevo:

Art. 5º. O pagamento da indenização será efetuado mediante simples
prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da
existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia
de responsabilidade do segurado. 

No caso em tela, a única prova que demonstra o liame entre o
acidente e uma possível sequela deixada no autor/apelado é o documento
de f. 11 - Termo Circunstanciado de Ocorrência.

Quanto ao resultado do sinistro, o apelado juntou o Laudo de
f. 14, assinado por uma Fisioterapeuta, que é  inconclusivo,  pois não
deixou claro qual o membro realmente afetado nem o percentual da perda
para a correta aplicação do cálculo indenizatório de acordo com a tabela
constante na Lei nº 11.945/2009, que dispõe sobre o Seguro DPVAT.

Assim, vê-se que o laudo pericial não foi conclusivo quanto
ao membro afetado e a proporção da lesão. Desse modo, a sentença deve
ser desconstituída, a fim de viabilizar a realização da prova pericial com o
intuito de verificar qual o membro realmente afetado e o verdadeiro grau
de comprometimento físico da vítima. 

Isso porque, nas ações de seguro DPVAT é imprescindível, para
a correta fixação do montante ressarcitório, nos casos de debilidade
permanente parcial, que o laudo médico informe a extensão dos danos,
bem com o grau de invalidez, sem o qual se torna impossível averiguar o
montante indenizatório. 
1 CREFITO - Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.
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Corroborando com esse entendimento o Superior Tribunal de
Justiça editou a Súmula nº 474, publicada em 19/06/2012, com a seguinte
redação:

“A  indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”

Logo, ausente prova conclusiva e clara da invalidez da vítima,
independentemente da data do sinistro, afigura-se necessária a realização
de perícia para aferir o grau da invalidez. Embora exista laudo médico nos
autos, mas ausente o grau de invalidez do autor, faz-se necessária dilação
probatória a fim de influir-se no convencimento do Magistrado, devendo
os autos retornar à primeira instância para instrução probatória.

Nesse sentido, destaco precedentes desta Corte: 

APELAÇÕES. AÇÃO JUDICIAL DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT. PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA.
PERÍCIA MÉDICA. INCONSISTÊNCIA. REQUERIMENTO PARA
REALIZAÇÃO DE NOVA ANÁLISE PARA CONSTATAÇÃO DO GRAU DE
DEBILIDADE. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE
NOVA PERÍCIA MÉDICA PARA AFERIÇÃO DO PERCENTUAL DE
INVALIDEZ. ANULAÇÃO DO DECISUM. - Para a constatação de
invalidez permanente, no caso de cobrança de Seguro DPVAT,
imprescindível é a realização de perícia conclusiva, haja vista que a
tabela da SUSEP estabelece níveis de invalidez com valores
diferenciados. 2

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
DPVAT.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM  E
CARENCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  REJEITADAS.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO  OCORRIDO  EM  JANEIRO/2011.  INTELIGÊNCIA
DA  LEI  11.945/09.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  LAUDO  QUE  NÃO
ESPEÇIFICAO GRAU DA LESÃO. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE
NOVA PERÍCIA PARA QUANTIFICAR O PERCENTUAL DA INVALIDEZ.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO. A Lei nO 6.194/74 prevê
que, em todo caso, a indenização deverá. ser paga pelo consórcio
constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedade  seguradoras

2 TJPB - Processo nº 200.2010.013710-4/001, Relator: Juíza de Direito Convocada Maria das Graças Morais
Guedes, Quarta Câmara Cível, julgado em 03/07/2012.



AP. 0001340-06.2013.815.0171                                                                                                                5

que  operem no  seguro  DPVAT.  A exigência  para  que a  vítima  de
acidente automobilístico requeira previamente, por via administrativa,
a indenização do seguro DPVAT, afronta o princípio constitucional da
inafastabilidade da jurisdição. Quando se esta a tratar de indenização
de seguro obrigatório  DPVAT,  dever ser  aplicada a lei  em vigor  à
época do sinistro3. 

Do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT.
INVALIDEZ PERMANENTE. NECESSIDADE DE PERÍCIA PARA AVALIAR
A EXTENSÃO DA LESÃO. PAGAMENTO PROPORCIONAL AO GRAU DA
LESÃO. SÚM. 474 DO STJ. 1. "A indenização do seguro DPVAT, em
caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez". Súmula n. 474 do STJ. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento.4

E do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, in verbis:

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. INVALIDEZ
PERMANENTE. NECESSIDADE DE PROVA PARA GRADUAR A
INVALIDEZ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 474 DO STJ. Com a adoção do
entendimento da Súmula nº 474 do STJ, que determina
independente da data da ocorrência do sinistro, "a indenização do
seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga
de forma proporcional ao grau da invalidez" e que deverá ser
quantificada nos termos da tabela respectiva, se torna necessária a
realização de perícia médica, para apurar o grau da invalidez. 5

APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA.
INVALIDEZ PERMANENTE. COMPLÇÃO DA INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
OCORRIDO EM DATA ANTERIOR À EDIÇÃO DA MP 451/2008.
QUANTIFICAÇÃO DA LESÃO DETERMINADA PELO E. STJ. Ainda que
o acidente de trânsito tenha ocorrido em data anterior à MP 451/08,

3 TJPB - AC nº 012.2012.000436-6/001 (0000436-73.2012.815.0121), Relator: Juiz Convocado Ricardo Vital de
Almeida,  em  substituição  a  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  Terceira  Câmara  Especializada  Cível,
Julgamento: 20/03/2014.
4 STJ -  AgRg no REsp 1254462/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
25/09/2012, DJe 03/10/2012.
5 TJRS -  AC nº 70049544158, Relator: Gelson Rolim Stocker, Quinta Câmara Cível, Julgamento: 26/07/2012,
Publicação: Diário da Justiça do dia 27/07/2012. 
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posteriormente convertida na Lei Federal 11.945/09, faz-se
necessária a desconstituição da sentença, a fim de que seja realizada
perícia médica para a apuração do grau de invalidez do autor, em
razão de decisão proferida pelo colendo Superior Tribunal de Justiça.
Súmula 474 do STJ. Necessidade de graduação da invalidez,
independentemente da data do sinistro. 6

Conclui-se, então, que a sentença guerreada não se sustentou
em parâmetros técnicos suficientes para quantificar o montante
indenizatório, pois, conforme o laudo constante dos autos não é possível
aferir a real proporção da lesão. 

Persistindo dúvida quanto à  invalidez da vítima,  o  membro
afetado pelo  acidente e o percentual de incapacitação do segurado, é
necessário a determinação de perícia médica visando eliminar os pontos
controvertidos.

Ante o exposto, com arrimo no art. 557 § 1ª-A do CPC, dou
provimento à apelação para anular a sentença, determinando o
retorno dos autos à primeira instância para realização de perícia médica, a
fim de aferir qual o membro afetado pelo acidente e o grau de invalidez do
autor, nos termos da Súmula 474 do STJ. 

Por conseguinte, julgo prejudicado o exame das demais
questões aventadas no recurso apelatório.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 22 de setembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                              Relatora

6 TJRS – AC nº 70042826206, Relatora: Isabel Dias Almeida, Quinta Câmara Cível, Julgamento: 29/08/2012,
Publicação: Diário da Justiça do dia 05/09/2012. 
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